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M a n a g e m e n t o f Va l l e de México : U n c e r t a i n t y a n d C o n f l i c t 

This text constructs the concepts o f uncertainty and metropolitan conflict f o r the Metro­
p o l i t a n Z o n e o f the Valley o f M e x i c o , u s i n g the techniques o f in-depth interviews, p a r ­
ticipant observation a n d the analysis o f official documents (all o f which are a n integral 
p a r t of constructivist methodology,) i n order to typify this phenomenon o f conurbation 
as post-normal and thereby determine its current possibilities o f management. 
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M e x i c o (MZVM), uncertainty , conf l ict . 

Es u n error, a u n q u e interesante, e l anal izar l a relación que existe 
entre l a i n c e r t i d u m b r e o conf l i c to y la gestión de la Z o n a M e t r o p o l i ­
tana d e l Val le de México (ZMVM), ya que n o existe u n a gestión metro ­
p o l i t a n a e n e l V a l l e de México , aunque sí l a i n c e r t i d u m b r e y e l c on ­
fl icto e n m o m e n t o s de gestión. 

U n o de los entrevistados para este trabajo de investigación c o m e n ­
tó que n i s iquiera existe lo metropo l i tano . 1 Ta l aseveración podría ser 
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descalif icada fácilmente p o r los políticos encargados de l a coordinación 
metropo l i tana arguyendo que hay u n a enorme lista de acciones " con ­
cretas", de "temas fundamentales objeto de análisis" y de "acuerdos de 
alto n ive l " contenidos e n l a agenda metropo l i tana , etc. 2 L o interesante 
de l caso es que ambas posturas n o carecen totalmente de razón: l a tienen 
las instancias de gob ierno cuando a f i rman que e l acordar reuniones 
entre losjefes de gob ierno no es u n asunto m e n o r ; p o r otro lado , t i enen 
también razón los académicos al entender que eso n o es suficiente. 

Esta dob le interpretación de l a existencia de l o m e t r o p o l i t a n o se 
agud iza c u a n d o se cuest iona si existe o n o l a gestión m e t r o p o l i t a n a . 
P o r e j emplo , l a arqui tec ta L i g i a González expone : "Yo creo que sí 
existe algo; ma lo , c o n m u y pocos resultados, pero la institución c o m o 
tal está f o r m a d a , hay equipos de trabajo e n cada u n a de las instancias 
integrantes" 3 ( la re ferenc ia está v i n c u l a d a c o n e l apartado de gestión 
m e t r o p o l i t a n a ) . 

P e r o las preguntas que surgen inmed ia tamente son: ¿la gestión 
so lamente compete al gob ie rno , o también a otros integrantes de l a 
soc iedad civil?, y ¿esto es l o único que p u e d e n hacer los gob iernos para 
gestar l a metrópoli? 

P ienso que si entendemos c o m o gestión m e t r o p o l i t a n a e l cúmulo 
de cosas que d a n certeza a los protagonistas de l a construcción de l o 
m e t r o p o l i t a n o , es i m p r e s c i n d i b l e abarcar a todos los componentes de 
l a soc iedad que sirvan para buscar esquemas innovadores . 4 Y es p r e c i ­
samente esto l o que n o tiene cab ida e n e l actual esquema d e l Va l l e de 
México , cuyo agente gestor es l a Comisión M e t r o p o l i t a n a de Asenta ­
mientos H u m a n o s (Cometan ) . 

Entonces , si n o existe u n a gestión metropo l i tana , ¿para qué hacer 
u n artículo e n e l que se desarrol le e l tipo de relación que tiene ésta 
c o n temas c o m o l a i n c e r t i d u m b r e o l a t o m a de decisiones? 

Jesús Rodríguez (JR) . E l trabajo metropolitano tiene niveles de incertidumbre 
fuertes. 

A I C . De hecho yo acabo de escribir u n texto en el que hay una frase síntesis: no 
existe lo metropolitano en México. E l tema metropolitano prácticamente sigue siendo 
u n tema por construir. 

2 Comisión de Coordinación Metropolitana. A c u e r d o s . 
3 L igia González G . , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M (entrevista, 

2003), párrafo 14. 
4 Carlos de B u e n ( C B ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M (entrevista, 

2003), párrafos 15 y 16. 
JR. L a participación ciudadana, ¿cómo la observas? 
C B . A esta altura muy necesaria pero tampoco la veo muy preocupada por el tema, 

salvo en temas de poca importancia, pero no en los grandes temas de la metrópoli. 
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P o r dos razones: l a p r i m e r a , p o r q u e i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e l 
marco ins t i tuc i ona l , de los contenidos de ley y de las relaciones políti­
cas y de p o d e r establecidas p o r los gobiernos e n torno a lo m e t r o p o l i ­
tano, l a c i u d a d se hace a sí m i s m a , es decir, la Z M V M es u n sistema 
c o m p l e j o (Wagensberg, 1998) que se r ee labora cons tantemente a 
pesar d e las ineficacias d e l sistema g u b e r n a m e n t a l , y es aquí d o n d e 
t o m a sent ido e l análisis de los procesos que gestan l a metrópol i me­
diante los conceptos de incer t idumbre y confl icto (véase López y Luján, 
2000); l a segunda razón obedece a que e l tema de gestión m e t r o p o l i ­
tana t iene que ser constru ido e n u n México c o n u n a soc iedad que 
evo luc i ona r u m b o a l o p o s m o d e r n o ( B e r i a i n , 2002) , y a nuestro e n ­
tender debe ser construido sobre u n a base posnormal (véase Funtowicz , 
2000: 23) . 

Así, e l artículo inc luye e l análisis de l a " i n c e r t i d u m b r e " y d e l "ries­
go" c o m o elementos que construyen u n esquema de gestión a m p l i o 
para l a metrópol i e n e l ámbito p o s n o r m a l . 

L a i n c e r t i d u m b r e es u n proceso dinámico que se construye p o r 
m e d i o de elementos cada vez menos controlables ; c o m i e n z a c o n los 
procesos emanados de l a c ienc ia básica para dar paso a l a metodología 
diseñada para l a t oma de decisiones de los consultores especializados, 
y su espacio de mayor i n c e r t i d u m b r e es el p o s n o r m a l , que hace refe­
renc ia a l a aparición de u n a lógica n o normal i zada y que se puede ex­
p l i car solamente mediante e l estudio de l a epistemología y l a ética. 

P o r otro lado e l riesgo se in tegra p o r procesos que tienden a la 
c o m p l e j i d a d al m o m e n t o de l a t o m a de decisión. P a r a cada aspecto 
que in tegra el f ormato p o s n o r m a l se desarro l la u n pequeño ensayo 
sobre qué es lo que s igni f ican para ésta, c ó m o son construidos p o r 
Funtowics y Ravetz y c ó m o nosotros los apl icamos a l tema m e t r o p o l i ­
tano. 

Incertidumbre y gestión metropolitana 

L a " b u e n a v o l u n t a d política" para hacer cosas dentro de las instancias 
de coordinación n o garantiza que se hagan: l a v o l u n t a d de las partes 
p a r a desarro l lar el inventar io d e l sistema de e q u i p a m i e n t o m e t r o p o l i ­
tano apareció e n las minutas de l a C o m e t a n de 1995 y sigue aparec ien­
do en las minutas actuales . 5 Este hecho es muestra de la i n c e r t i d u m b r e 

5 Cometah , " M i n u t a de la reunión del G r u p o de Trabajo de Equipamiento Re­
gional " . 
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que l i m i t a a las instancias de coordinación y obstacul iza e l l o g r o de sus 
objetivos, a u n los más s imples ; 6 pe ro este tema n o se reconoce c o m o 
f u n d a m e n t a l e n e l trabajo de l a coordinación metropo l i tana , más b i e n 
se le cons idera periférico y políticamente incorrecto . 

I n c e r t i d u m b r e p o s n o r m a l 

L a c i e n c i a p o s n o r m a l parte de cr i t icar a la c i enc ia n o r m a l c o m o h e ­
r r a m i e n t a única p a r a resolver los prob lemas actuales y p r o p o n e e l 
concepto de i n c e r t i d u m b r e c o m o eje rector de l a t oma de dec is iones . 
L o s autores de l a c i enc ia p o s n o r m a l p r o p o n e n la elaboración de u n 
gráfico e n el que se sintetice l a función que desempeña cada concep ­
to e n l a interpretación de l a c ienc ia . E n este trabajo l o ut i l i zaremos 
p e r m a n e n t e m e n t e para apoyarnos e n la interpretación de l a i n c e r t i ­
d u m b r e p o s n o r m a l . 

Así pues, e l análisis de l a i n c e r t i d u m b r e p o s n o r m a l se o rgan iza e n 
tres niveles: l a i n c e r t i d u m b r e acotada p o r la técnica, l a establecida p o r 
u n proceso metodo lóg i co , y l a in terpretada p o r la ética (social) y l a 
epistemología. 

L a i n c e r t i d u m b r e en u n trabajo de c ienc ia apl i cada se acota a cero, 
es decir, n o existe o es marg ina l al análisis; es resuelta c o n la concrec ión 
y aplicación adecuada de los proced imientos convencionales prop ios 
de cada c ienc ia . L a i n c e r t i d u m b r e metodológica se acota med iante e l 
j u i c i o personal derivado de la exper ienc ia de la consultoría profes ional ; 
e n este n ive l l a i n c e r t i d u m b r e es afrontada más p o r l a destreza de alto 
n ive l que p o r l a p r o p i a manipulación de l a técnica. E l factor que más 
l i m i t a l a i n c e r t i d u m b r e e n los fenómenos complejos es e l ético social 
( A r a n g u r e n , 1996; D e Sousa, 2000) , y e l que más crea nuevos procesos 
es e l epistemológico. 

E n t e n d e m o s así que l a i n c e r t i d u m b r e p o s n o r m a l inc luye aspectos 
cualitativos que t i enen que ver c o n el c o m p o r t a m i e n t o ético de los 
agentes sociales y l a construcción de conoc imientos innovadores p a r a 
postu lar u n a gestión eficaz. P e r o , ¿cuáles son las características de la 
ética social de los diversos agentes que actúan en la Z M V M ? y ¿cuál es 
l a construcción epistemológica d e l nuevo esquema de gestión? 

6 Véase www.reforma.com para profundizar sobre los conflictos internos de las 
comisiones, la problemática surgida por el simple traslado de presidencias rotativas. 

http://www.reforma.com
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Incertidumbre 

I n c e r t i d u m b r e m e t r o p o l i t a n a 

P a r a entender l a gestión actual de la metrópol i es básico c o m p r e n d e r 
que el concepto de " i n c e r t i d u m b r e " caracteriza l o m e t r o p o l i t a n o . E n 
las entrevistas a p r o f u n d i d a d que pract icamos a algunos agentes socia­
les p a r a ident i f i car los signif icados que le a tr ibuyen al f e n ó m e n o m e ­
t ro p o l i ta n o s iempre l o c o n s i d e r a r o n centra l . 

Técnica, c ienc ia ap l i cada 

Existe confusión entre los especialistas e n planeación u r b a n a de Méxi­
co p a r a entender l a " n e u t r a l i d a d " de esa c ienc ia . Es común que los 
m i e m b r o s de este g remio pensemos que somos agentes neutrales po­
seedores de l a verdad u r b a n a , n o obstante que l a planeación u r b a n a 
n o es u n a c i enc ia p u r a . P o r e jemplo , e l mane jo de l a técnica ap l i cada 
al t e r r i tor i o m e d i a n t e los sistemas de información geográfica, n o es 
a lgo p u r o que l l eva l a v e r d a d t e r r i t o r i a l , más b i e n se trata de u n a 
estructura metodológica que suele just i f i car u n a u otra ideas preesta­
blecidas. 

Metodología , consultoría pro fes iona l 

A c t u a l m e n t e este n ive l de análisis en e l Val le de México se c o m p o n e 
de dos e lementos : e l p r i m e r o tiene que ver c o n los grupos consulto ­
res de bajo per f i l ; e l segundo c o n e l trabajo que hacen las universidades 
e n su afán de i n t e r v e n i r e n los procesos de planeación y gestión. 
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C o n s u l t o r i o s d e bajo p e r f i l . A m i e n t e n d e r es curioso que las propuestas 
de u n consul tor d e b a n i n f l u i r e n las decisiones que afectarán a m i l l o ­
nes d e habitantes. ¿Acaso sabe más e l p lan i f i cador investido p o r algún 
grado académico sobre qué hacer e n u n barr i o d e l centro de l a c i u d a d 
-pese a que solamente h a l legado ahí p a r a hacer e l "trabajo d e c a m p o " 
c o r r e s p o n d i e n t e - , que l a dueña de l a üenda de l a esquina que h a v i ­
v ido e n ese barr i o los últimos 40 años de su existencia? Yo l o d u d o , 
a u n q u e reconozco que l a señora tampoco conoce todo l o q u e sabe e l 
p lani f i cador . 

E s decir, los " conocedores" n o p u e d e n n i deben de acotar l a i n -
c e r t i d u m b r e , c o m o ningún otro e lemento l o debe hacer. D e aquí l a 
i m p o r t a n c i a que tiene l a metodolog ía p o s n o r m a l al r e c o n o c e r e n e l 
proceso de i n c e r t i d u m b r e los conten idos técnicos y metodo lóg i cos 
p a r a l a caracterización y e l análisis de los sistemas comple jos . 

U n i v e r s i d a d e s . U n o de los centros de investigación que e n este m o m e n ­
to asesora a las ins t i tuc i ones de c oord inac i ón m e t r o p o l i t a n a c o n 
m a y o r fuerza es e l P r o g r a m a Univers i tar i o de Estudios sobre l a C i u d a d 
( P U E C ) , ins tanc ia v i n c u l a d a a l a U N A M . E n los p r i m e r o s años de l a 
C o m e t a h , l a institución protagonis ta e n este sentido fue e l P r o g r a m a 
de Investigación M e t r o p o l i t a n a de l a U A M , y pos ter i o rmente E l C o l e ­
gio M e x i q u e n s e . 

P a r a real izar este t ipo de trabajos es f u n d a m e n t a l e l p r e s t i g i o , ya 
que es e l concepto med iante e l c u a l se p u e d e n construir metodologías 
de análisis que aspiren a lograr los consensos necesarios entre los dis­
tintos agentes, y e n las que e l trabajo político y l a e x p e r i e n c i a pro fe ­
s i o n a l sean m u y impor tantes . Estos últimos aspectos n o los c u b r e 
n i n g u n a consultoría pr ivada. 

Las universidades prácticamente se h a n convert ido e n e l s o f t w a r e 
que h a t raduc ido los conceptos p a r a las instancias que t o m a n las dec i ­
siones a n ive l m e t r o p o l i t a n o , y e n ocasiones l legan a tener u n nive l de 
negociación mayor que e l de los prop ios secretariados técnicos de las 
comisiones . 

P o r lo anterior , si b i e n las consultorías son e lementos f u n d a m e n ­
tales p a r a aportar o encauzar l a información, y para acotar l a i n c e r t i ­
d u m b r e e n la t o m a de decisiones, se ven l imitadas c u a n d o tratan de 
gestar proyectos o recomendac iones de mayor envergadura. 
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Ética-epistemología p o s n o r m a l 

Hasta e l m o m e n t o e l análisis de los e lementos de técnica y m e t o d o l o ­
gía h a s ido loca l izado e n e l ámbito g u b e r n a m e n t a l i n s t i t u c i o n a l ; pero 
¿qué pasa c o n e l resto de l a i n c e r t i d u m b r e metropo l i tana? ¿Basta e l 
trabajo g u b e r n a m e n t a l para e x p l i c a r integra lmente l a cuestión m e t r o ­
po l i tana? , ¿es e l único que p u e d e acotar l a in cer t idumbre? S i n d u d a 
hay esfuerzos más o menos organizados de l a soc iedad c iv i l p a r a apor ­
tar sus concepc iones y c onoc imientos sobre e l tema para c o n d u c i r las 
tomas de decisiones. 

E l t e m a de ética-epistemología p o s n o r m a l será exp l i cado e n f o r m a 
separada: "ética p o s n o r m a l " y "epistemología p o s n o r m a l " . 

Ética p o s n o r m a l . Existe u n c a m b i o cualitativo en la g o b e r n a b i l i d a d que 
hace que n o haya hegemonía e n l a f o r m a de ejercer e l poder . Esto 
ocas iona que cada ejecutivo repos i c ione l a cuestión de l a ética c o m o 
u n va lor clave p a r a l eg i t imar u n gob i e rno ante sus gobernados . Se 
p u e d e n desci frar e l f o rmato de c o m p o r t a m i e n t o y los valores que 
a b a n d e r a cada gobernante p a r a así reconocer l a lógica de sus actos. 

H o y día e l trabajo ético de los gobiernos frente a l o m e t r o p o l i t a n o 
trata de pos i c i onar a cada g o b e r n a d o r c o m o e l me jor frente a su veci ­
n o ; c o n esta intención u n o busca ser más legítimo que e l o tro . Así, es 
c o m ú n leer en la prensa los discursos de u n a administración e n c o n t r a 
de l a vec ina , 7 d a n d o p o r h e c h o que será me jor su p r o p i a p l a t a f o r m a 
e lectoral futura . 

P o r otro lado , si se cons idera que l a ética m e t r o p o l i t a n a n o es i n ­
d i v i d u a l y que e l análisis de l a ética social es idóneo p a r a e x p l i c a r este 
tema, sería l i m i t a d o desarro l lar e l estudio sólo d e l c o m p o r t a m i e n t o 
ético ins t i tuc i ona l o gubernamenta l . Es necesario i n c l u i r c o m o ele­
mentos de estudio a los entes empresariales y sociales que construyen 
e l f e n ó m e n o metropo l i tano . 

Este aspecto es sumamente impor tante p o r q u e hasta e l m o m e n t o 
se h a tratado de dar solución a l a problemática m e t r o p o l i t a n a desde 
las pos ibi l idades que tienen los gobiernos de atender e l f e n ó m e n o 
m e t r o p o l i t a n o , y esta visión, e n e l me jor de los casos, se h a enfrentado 
a l a autonomía que exige l a contraparte g u b e r n a m e n t a l d e l vec ino . 8 

' Véase ww.reforma.com/edornex/art iculo /230737 /default .htm, donde se des­
cribe el comentario del Gobernador del Estado de México sobre el proyecto de los se­
gundos pisos en el Distrito Federal. 

8 Véase el comentario de C B sobre la posibilidad de crear convenios de gestión en: 
Carlos de Buen , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M (entrevista, 2003), 
párrafo 12. 

http://www.reforma.com/edomex/articulo/230737/default.htm
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Es de suma i m p o r t a n c i a a m p l i a r el esquema de análisis y de atención 
de l a problemática a los otros agentes sociales que están cons t ruyendo 
l a c i u d a d , para e n t e n d e r y dar soluciones a l a cuestión m e t r o p o l i t a n a 
desde distintos frentes. 

Así pues, para e n t e n d e r qué es l a ética m e t r o p o l i t a n a se debe 
e m p r e n d e r e l estudio de l a ética gubernamenta l y sus vínculos c o n e l 
g o b i e r n o , l a ética empresar ia l y e l f ormato de trabajo de los órganos 
que n o pertenecen al gob ie rno , pues cada u n o de estos sectores in ter ­
pre ta y ut i l i za l a ética de dist inta manera . 

Ética g u b e r n a m e n t a l . C o m o expuse antes, e l estudio de l a ética m e t r o ­
p o l i t a n a se acerca más al estudio de los desencuentros de los gob iernos 
que i n c i d e n en l a t o m a de decisiones e n e l Val le de México , 9 que a l a 
s u m a de los esfuerzos para adoptar u n a ac t i tud única ante los p r o b l e ­
mas metropo l i tanos ; ad i c i ona lmente , ningún político e n c u e n t r a e n l o 
m e t r o p o l i t a n o más gananc ia ética que la que puede ob tener d e n t r o 
d e l t e r r i tor i o que gob ierna . 

D e l a m i s m a m a n e r a , las responsabil idades que genera l a falta de 
actuación sobre e l terr i tor io p r o p i o t i enen consecuencias a d m i n i s t r a ­
tivas y políticas q u e p u e d e n ser castigadas p o r los gobernados e n 
tiempos electorales. L a falta de responsab i l idad m e t r o p o l i t a n a y e l 
de ter i o ro ambienta l n o son objeto de castigo de los gob ie rnos . 1 0 T a n 
es así que si las comis iones metropol i tanas trabajan o n o , esto n o re­
presenta mayor p r o b l e m a para ningún político ante sus potenciales 
votantes. 

S i b i e n n o existe u n a ética m e t r o p o l i t a n a que lleve l a atención de 
los prob lemas metropo l i tanos a l n ive l que se requiere , sí se p u e d e 

C B . E n este sentido lo vería fantasioso; lo vería muy difícil si estamos pensando en 
u n grado importante de autonomía que se le cediera a este grupo porque cada entidad 
tiene su ámbito de poder, y no es fácil que acepten ceder poder a u n ente intermedio 
porque finalmente pierden poder. 

9 Véase el comentario de Rubén Ramírez ( R R ) sobre la toma de decisiones para la 
localización del aeropuerto en Rubén Ramírez, L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en 
la Z M V M (entrevista, 2003), párrafo 14. 

R R . Yo creo que el gobierno federal ya había trabajado en esto y las presentaciones 
que hubo ya no tuvieron mucho efecto en la toma de decisión que ya estaba tomada, 
habiendo u n esquema de coordinación como el Programa de Ordenación, nos parece 
que en este marco debió de ser analizado este asunto de relevancia para el país y no 
solamente para la Zona Metropolitana. Fue una decisión que tiene u n impacto impor­
tantísimo en la región centro del país... me parece que debió haber sido más seria la 
consulta por parte del gobierno federal. 

1 0 Carlos de Buen, op. c i t , párrafo 10 de la entrevista. 
C B . Si yo no convoco una reunión, a nadie le preocupa que la deje de convocar. 
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hacer u n estudio de l a f o r m a e n que i n c i d e e n l a i n c e r t i d u m b r e e l 
c o m p o r t a m i e n t o é ü c o de cada gob ierno que par t i c ipa e n l a c o o r d i n a ­
c ión m e t r o p o l i t a n a (léase e n l a Comisión M e t r o p o l i t a n a ) . 

L a combinac ión de esta tipología de éticas distintas d a c o m o re­
sultado u n a relación trágica ( A r a n g u r e n , 1996: 52) , p o r q u e n o se es­
p e r a que e l c o m p o r t a m i e n t o g u b e r n a m e n t a l de las partes c a m b i e e n 
u n f u t u r o próximo. 

Ética empresarial. L a discusión sobre la ex istenc ia o n o de ética e n l a 
empresa es muy extensa y prácticamente se f u n d a m e n t a e n las ideas 
de los pensadores marxistas, que cons ideran que u n a empresa jamás 
puede ser ética pues busca su p r o p i o benef i c io y n o e l c omún , y ade­
más lo hace e x p l o t a n d o al trabajador ; a s imismo otros pensadores 
o p i n a n que las empresas n o tienen a lma , y l a conc i enc ia , l a l i b e r t a d , 
l a decisión y l a responsabi l idad son cual idades que solamente perte ­
nece n a las personas ( C o r t i n a , 1998: 137). 

L o s pensadores tradic ionales , c o n u n a ética más parec ida a l a de 
los políticos, sustentan que todo vale y q u i e n desee t r iunfar e n ese 
m u n d o h a de asumir las reglas que l a situación le m a r q u e y n o tratar 
de diseñar u n a empresa dist inta . L a p e r m a n e n c i a de esta contraparte 
l leva a u n a c u l t u r a d e l conf l i c to . 

D i c h o pensamiento favoreció la aparición e n los años sesenta e n 
Estados U n i d o s de l a ética de los negocios , d e b i d o a que l a corrupc ión 
de grandes empresas e n esos t iempos ocasionó que l a ciudadanía per­
d i e r a l a conf ianza e n éstas y e n sus productos , c o n l a cons iguiente baja 
de sus niveles de ingresos e inc luso l a q u i e b r a ; así la i m a g e n ética sur­
gió c o m o e lemento centra l e n la estrategia de venta. 

E n E u r o p a se planteó entonces que u n a empresa es u n g r u p o 
h u m a n o que pers igue u n proyecto , que necesita u n líder p a r a l levarlo 
a cabo y que prec isa largo t i empo para desarro l lar lo . Esto h a l levado a 
l a búsqueda de trabajadores c o n puestos más estables, empleos prote ­
gidos p o r garantías sociales, contratos fijos, etcétera. 

L o i m p o r t a n t e de la nueva visión era l a p o s i b i l i d a d de hacer c o i n ­
c i d i r los intereses d e l empresar io , de los consumidores y de los traba­
jadores , ya que ésta era l a meta de l a ética empresar ia l . 

Las empresas que podrían part i c ipar e n la consecución de esta 
m e t a e n e l Val le de México n o son muchas , y sus experiencias éticas 
son m u y pobres. U n o de los casos más representativos d e l c o m p o r t a ­
m i e n t o ético d e l empresar io que se h a interesado e n e l t ema metro ­
p o l i t a n o es e l d e l G r u p o M e x i c a n o de Desarro l l o , c o n l a concesión de 
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l a construcción y explotación d e l t ren elevado; esta empresa ganó u n a 
licitación en 1993 para exp lo tar d i c h a línea metropo l i tana ; cabe m e n ­
c i o n a r que e l pres idente de l a empresa es prófugo de l a ley p o r desfal­
co b a n c a r i o 1 1 y existen serias amenazas de ret irar le la c o n c e s i ó n . 1 2 

P u e d e pensarse que n o existe l a éüca empresar ia l e n l a Z M c o m o par ­
te de l a estrategia de venta. 

S i n embargo , e l análisis de l a tipología de la éüca m e t r o p o l i t a n a 
n o q u e d a aquí, pues es c o n o c i d a l a falta de concepc ión te r r i t o r ia l d e l 
empresar io . S i entendemos que los beneficiarios de u n proyecto m e ­
tropo l i tano son los habitantes de esa z o n a y que cua lqu ie r o b r a de esa 
envergadura debe acarrear beneficios adic ionales para la c i u d a d que 
sobrepasen los de otra que se construya sólo e n u n estado, supondría­
mos que sería tema de interés para e l empresar io pues beneficiaría su 
i m a g e n , pero n o es así. 

E n este sentido son interesantes los comentar ios d e l doc to r D e l ­
g a d o 1 3 respecto a l a i n c e r t i d u m b r e e n la toma de decisiones, d o n d e se 
advierte e l desinterés terr i tor ia l de los empresarios , a quienes les d a 
i g u a l invert i r e n obras dentro de cada estado o e n l a o b r a m e t r o p o l i ­
tana. S i n d u d a a lguna e l f o rmato d e l trabajo empresar ia l se basa más 
e n su ausencia de valores e n e l m o m e n t o de inverür e n l a Z M y e l c r i ­
terio de beneficio-costo; n o hay u n pos ic ionamiento previo a cada t o m a 
de decisión, s ino que se espera que ya haya sido tomada, lo c u a l r e d u ­
ce l a i n c e r t i d u m b r e e n su participación. 

O t r a característica interesante de l a falta de éüca empresar ia l es 
e l p e r m a n e n t e afán de l a empresa p o r lograr que desaparezcan l a i n ­
c e r t i d u m b r e y los riesgos de inversión p o r m e d i o de l a corrupc ión . 1 4 

1 1 Véase www.jornada.unam.mx2002/abril02/020405/022nleco.php?origen= 
economia.html. 

1 2 Véase www.jomada.unam.mx/2001/mar01/010302/041nlest .html. 
I 3 Javier Delgado ( p ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M (entrevista, 

2003), párrafo 14. 
JD. Yo no creo que sea una cualidad intrínseca (intereses en conflicto en la toma de 

decisión) de la ciudad del Valle de México; yo creo que las divergencias se explican en 
gran parte por política, no creo que haya divergencias económicas. Para mí, a los actores 
económicos, a los inversores, les daba lo mismo inverür en Texcoco que invertir en Tiza-
yuca, desde el punto de vista del capital no tienes una preferencia en ese sentido. 

1 4 Pablo Benlliure B. ( P B B ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M (en­
trevista, 2003), párrafos 7 y 8. 

JRR. Y esto n o acota la incertidumbre. N o le da seguridad a alguien que construye 
dar dinero porque no abates a cero la cuestión de la incertidumbre. 

P B B . De alguna manera sí abates la incertidumbre, es más sencillo en última ins­
tancia aunque es más discrecional, y en este sentido habiendo más corrupción en el 
Estado de México, hay más certidumbre que en el Distrito Federal. 

http://www.jornada.unam.mx2002/abril02/020405/022nleco.php?origen=
http://www.jomada.unam.mx/2001/mar%3c)l/010302/041nlest.html


CONSTRUCCIÓN D E D O S C O N C E P T O S P O S N O R M A L E S 307 

Estas prácticas, que todavía existen e n e l e jerc ic io de g o b i e r n o , 
se ins t i tuyeron a l o largo de l a h is tor ia d e l México m o d e r n o c o m o u n a 
acción c o n d u c i d a p o r todo u n esquema de reglas n o escritas q u e le 
d i e r o n l a certeza total a l invers ionista . L a l i c e n c i a d a Atrián 1 5 l o e x p o ­
ne c laramente y de ja entrever que es u n o de los factores que más re­
d u c e n l a i n c e r t i d u m b r e e n l a construcción de grandes obras m e t r o ­
po l i tanas , y que es l a ac t i tud d e l empresar io e n pos de su p r o p i o b i e n , 
alejado de c u a l q u i e r valoración ética colect iva, l o que más f o m e n t a l a 
corrupc ión . 

Ética n o g u b e r n a m e n t a l . G e n e r a l m e n t e se p iensa que todas las o rganiza ­
ciones conformadas p o r l a soc iedad c iv i l son amorales ; que si b i e n cada 
u n o de sus m i e m b r o s sustenta valores, a l m o m e n t o de aglut inarse e n 
u n a organización esta m o r a l i d a d se p i e rde entre l a co lect iv idad. C o n ­
trario a esto se p iensa que las decisiones de los m i e m b r o s son s in d u d a 
personales , pero que las organizac iones son también sujetos morales 
p o r q u e están organizadas e n u n a estructura que les p e r m i t e t o m a r 
decis iones colectivas, n o reducibles a los ind iv iduos n i tampoco a los 
agregados de ind iv iduos . 

E s t a s e g u n d a visión es p r e f e r i b l e e n u n a organización soc ia l , 
p o r q u e si b i e n es c ierto que l a ética es i m p o s i b l e pero necesar ia para 
las organizac iones gubernamenta les , p a r a las c iv i l e s 1 6 o n o g u b e r n a ­
mentales es u n a potente h e r r a m i e n t a que les p e r m i t e actuar c o n le­
g i t i m i d a d . 1 7 

1 5 Teresa Atrián ( T A ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s e n la ZMVM (entrevista, 
2003), párrafo 20. 

T A . Los inversionistas ya saben cuáles son las reglas de uno y otro lado en el Estado 
de México y en el D F . L a muestra de esto son todos los conjuntos habitacionales nuevos 
en el Estado de México, la producción de vivienda de tipo social, popular y nivel medio 
en toda la zona conurbada; saben perfectamente dónde pueden hacer los trámites sin 
que tengan ningún problema no digamos legal, sino de ningún tipo, por más que esté 
prohibido, por más que la gente se oponga. E n algunos temas yo creo que hay u n exce­
so de certidumbre por parte de los inversionistas. 

1 6 Manuel Barclay (MR), L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevis­
ta, 2003), párrafos 13 y 14. 

J R . E n este tiempo en que este tipo de organizaciones ha modificado su forma de 
relacionarse con el gobierno, ¿cuáles son los valores que deben de fundamentarse para 
fortalecerse ante el gobierno? 

MB. E l primer valor es la ética profesional, es el valor esencial por excelencia. Después 
de esto necesitas demostrar capacidad y necesitas apoyarte en gente calificada para poder 
participar en estas cosas. N o se puede inventar de u n día para otro una propuesta. 

" Ernesto Jiménez ( E J ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevis­
ta, 2003) párrafos 19 y 20. 

J R . ¿Qué tienen las organizaciones sociales que todavía funcionan, y qué tuvieron 
aquellas que han desaparecido? 
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E n este pos i c i onamiento podría par t i c ipar u n a organización c o m o 
e l e m e n t o que daría l a c e r t i d u m b r e a l a t o m a de decisiones m e t r o p o ­
l i t a n a ; sin embargo n o es así, son pocas las organizac iones u O N G q u e 
e n t i e n d e n que su trabajo tiene carácter m e t r o p o l i t a n o y saben de l a 
re levanc ia de su participación e n l a metrópol i . 1 8 

E s interesante e l c omentar i o de R o b e r t o E ibenschutz H a r t m a n 
referente a l trabajo de estas organizac iones respecto a l o m e t r o p o l i t a ­
n o . 1 9 Reconoce que este tipo de instancias existe e n e l Val le de México , 
a u n q u e su objeto n o es necesariamente e l met ropo l i tano , ya que l o 
i n t e r p r e t a n de m a n e r a tangenc ia l a los objetos concretos de análisis, 
que p u e d e n ser l a v iv ienda , los grupos vulnerables , etcétera. 

Esto no quiere dec i r que n o exista u n esquema de recursos finan­
c ieros internacionales que sean gestados p o r organismos n o g u b e r n a ­
mentales , o que n o existan organismos civiles que hayan par t i c ipado 
e n la modif icación d e l trazo d e l t ren elevado (por p o n e r u n e j emplo ) ; 
s ino que e l objeto de atención n o se sitúa exclusivamente e n l o m e t r o ­
p o l i t a n o p o r q u e este espacio de trabajo n o se h a reconoc ido desde l o 
ins t i tuc iona l . 

E J . fundamentalmente es la confianza. Segundo asunto sena los resultados cuali­
tativos. Puedes tener 10,15, 20 mi l afiliados, pero los resultados cualitativos ¿cuáles son?, 
puedes hacer una unidad de mil viviendas pero ¿cómo está viviendo la gente después 
de hacer esta unidad de mi l viviendas?; que una familia se haya consolidado a partir de 
ubicarse en un proceso cualitativo es fundamental; que u n esposo o una esposa se haya 
acercado a su familia a partir de esto es fundamental. Estas tres cosas: la confianza, los 
resultados y la generación de cambios individuales y sociales creo que son las que per­
miten que una organización persista. Puedes tener el esquema organizativo y el esquema 
más perfecto, los sistemas contables impecables, pero si no hay confianza, si no hay re­
sultados y si no hay cambios... 

1 8 Ernesto Jiménez ( E J ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevis­
ta, 2003), párrafos 1 y 2. 

J R . Los grupos civiles que han gestado la ciudad tienen esta concepción metropolitana 
que están en una ciudad en dos estados o está focalizado su trabajo en proyectos locales. 

E J . Las organizaciones sociales básicamente trabajamos en u n territorio específico. 
L a referencia de u n a organización popular está en una colonia en u n barrio en el esta­
do. Puede ser, hay experiencias que han abarcado varias delegaciones, incluso tanto 
territorio del D F como de la Ciudad de México. Pero tendría la duda de que tuviéramos 
u n a visión de la metrópoli. 

1 9 Roberto Eibenschutz Hartman ( R E H ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la 
ZMVM (entrevista, 2003) párrafo 14. 

R E H . E n México, en el ámbito que nos ocupa, hay tres o cuatro organizaciones no 
gubernamentales que entienden el tema y que podrían opinar al respecto; hay tal vez 
cuatro o cinco instituciones gremiales que tendrían alguna relación con el tema y esta­
rían dispuestas a opinar, pero son instancias muy débiles que no tienen espacios forma­
les para expresarse y que tampoco tienen u n compromiso con la ciudadanía suficiente­
mente fuerte para iniciar u n a pelea en el ámbito jurídico o de otra forma. Todas estas 
debilidades dan paso a la arbitrariedad, a la discrecionalidad. 
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Si b i e n esto pasa con l o met ropo l i tano , e n e l ámbito loca l las orga­
nizaciones civiles h a n constru ido u n esquema de trabajo m u y intere ­
sante: se h a n con fo rmado c o m o instancias d o n d e part i c ipan organiza ­
ciones civiles y son respaldadas p o r organizaciones n o gubernamentales . 
Las pr imeras aportan la definición política d e l organismo y las segundas 
el pos i c i onamiento técnico y de recursos para e l trabajo d e l o rgan i smo 
in te l i gente . 2 0 

L o anter i o r h a dado resultados importantes e n e l ámbito l o ca l , 
pero es u n a estructura p o r desarrol larse e n e l tema m e t r o p o l i t a n o ; hoy 
día p o d e m o s dec i r que éste n o es u n aspecto que sea t omado p o r e l 
apartado social , c o n l o que l a aportación a l a ética m e t r o p o l i t a n a y a 
l a reducc ión de l a i n c e r t i d u m b r e e n l a t o m a de decisiones es m u y 
pobre y e n e l m e j o r de los casos reactiva. 

L a consecuenc ia de que esto f u n c i o n e así es que se p ierde l a opor­
t u n i d a d de pos i c i onar me jor a estos organismos e n l a opinión pública 
y o p t i m i z a r los rasgos que l e g i t i m a n a u n ente de este tipo: responsa­
b i l i d a d p o r las decisiones sociales aceptadas, concienciación pública 
de las re f lex iones de l a organización sobre e l m o d o e n que está pers i ­
g u i e n d o sus objetivos, y sobre todo concrec ión d e l r e c o n o c i m i e n t o 
público para identi f icarse a sí m i sma . 

Epistemología p o s n o r m a l . L a construcción de conoc imientos se desarro­
l l a más sobre o p i n i o n e s divergentes que sobre consensos. E l caso de la 
elaboración de op in iones p a r a l a t oma de decisiones e n e l V a l l e de 
México n o está exento de esto. 

S in embargo l a cartografía simbólica de l a ZMVM n o es u n i f o r m e ; 
el c o m p o r t a m i e n t o c i u d a d a n o d e l Estado de México se h a visto fuer­
temente i n f l u i d o p o r sus vecinos, pero n o h a encontrado e n los esque­
mas de gob i e rno estatal u n a respuesta a sus nuevas cond i c i ones socia­
les . 2 1 Es de l l a m a r l a atención l a p e r m a n e n c i a de los usos y costumbres 

2 0 Enrique Ortiz ( E O ) , op. cit., párrafo 9. 
E O . Trabajamos con ellos. Simplemente desde toda la vida. A h o r a a veces también 

hay desconfianza en algunas cuestiones. Hay intereses distintos por supuesto, pero no hay 
actualmente conflicto, lo normal es que haya entendimiento y un trabajo conjunto con 
un respeto de cada uno ; es su campo sabiendo que somos diferentes. Hay algunas orga­
nizaciones sociales que sí han hecho su propio cuerpo técnico insertado dentro de ello. 
Ésa es otra modalidad; la de los organismos civiles que trabajan el campo del hábitat 
vinculado a la Coalición nuestra contratan con las organizaciones servicios técnicos, 
o las asesoramos cuando se trata de acciones de solidaridad. Hay mucho trabajo gratui­
to y hay trabajo técnico que se paga. Trabajamos juntos para hacer estrategias conjuntas. 
Te invitan por confianza. 

2 1 David Serur ( D S ) , L a gestión de b s asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevista, 
2003), párrafos 1 y 2. 
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priístas que aún o p e r a n , y l a falta de u n a conducc ión participaúva e n 
l a t o m a de dec is iones . 2 2 

D e n t r o de l a z o n a m e t r o p o l i t a n a se cuenta c o n u n a soc iedad cuyo 
c o m p o r t a m i e n t o d a ind i c i o s de que transita de u n a epistemología 
m o d e r n a a u n a c u l t u r a p o s m o d e r n a ; y hay además u n espacio territo¬
r ia lmente " d i v i d i d o " c o n formatos de gobiernos distintos. D e n t r o d e 
estas c ircunstancias se construye l a epistemología m e t r o p o l i t a n a . 

E n este contexto , ¿a quiénes corresponde opinar? D e n t r o de l a 
arqu i tec tura legal i m p e r a n t e sólo cuenta la opinión de los agentes 
gubernamentales , los únicos " investidos" p o r a lguna ley o r e g l a m e n t o 
para expresar su op in ión . S i n embargo , e l esquema p o s n o r m a l ap l i ca ­
do a l tema de ética p o s n o r m a l nos invi ta a pensar de o tra m a n e r a e 
i n c l u i r c o m o entes p a r a l a epistemología m e t r o p o l i t a n a a los e m p r e ­
sarios y los agentes sociales. 

Estos tres grupos (gubernamenta l , empresar ia l y n o g u b e r n a m e n ­
tal) s on verdaderos concentradores de conoc imientos y c o n f r o n t a n 
c o t i d i a n a aunque i n f o r m a l m e n t e sus op in iones sobre dist intos temas. 
Se puede detectar que cada u n o de ellos acc iona p e r m a n e n t e m e n t e ; 
p a r a exp l i car esto descr ib iremos sus características básicas basándonos 
e n l a explicación d e l cuadro 1. 

Epistemología g u b e r n a m e n t a l S o n dos los factores que l levan a los gobier­
nos actuales a l a construcción d e l c onoc imiento : e l p r i m e r o tiene que 
ver c o n reglas n o escritas, c o n procesos internos que g e n e r a n los co­
nocedores rivales (secretarios, asesores, etc.) que tratan de i n f l u i r e n 
las decisiones de l gobernador e n turno ; es e n esta fase d o n d e verda­
deramente se construye l a información que sustenta tales decis iones; 
e n u n segundo m o m e n t o se activan diversas instancias creadas p o r los 

J R . ¿Usted cree que existe algún proceso de gestión metropolitana c o m o el que 
existe para construir u n a vivienda? 

D S . Tan claro no. Hay muchas lagunas en todos los procesos y lo que está pasando 
'orita es que los encargados de la toma de decisiones como que no las toman adecua­
damente o tardan mucho en tomarlas por motivos de pericia, no creo que de corrupción 
porque se ha superado mucho; entonces les tiembla la mano porque no están prepara­
dos, porque no están dedicados al desarrollo urbano, no están en el nivel de preparación 
que requiere la ciudad. Entonces sus decisiones... no saben qué hacer. 

2 2 Pablo Benlliure Bilbao ( P B B ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M 
(entrevista, 2003), párrafos 32 y 33. 

J R . Y esto no acota la incertidumbre. N o le da seguridad a alguien que construye 
dar dinero porque no abates a cero la cuestión de la incertidumbre. 

P B B . De alguna manera sí abates la incertidumbre; es más sencillo en última ins­
tancia aunque es más discrecional, y en este sentido habiendo más corrupción en el 
Estado de México hay más certidumbre que en el Distrito Federal. 
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prop ios gobiernos para avalar l a decisión. P u e d e n ser consejos asesores, 
comis iones , espacios legislativos, etcétera. 

Estas instancias trabajan c o n f o r m e a esquemas que p r e t e n d e n 
avalar las tomas de decisiones metropo l i tanas en distintas formas y q u e 
c o m p a r t e n u n a característica: e l gob ierno n o consulta o b l i g a t o r i a m e n ­
te a n i n g u n a e n m a t e r i a m e t r o p o l i t a n a ; si l o hace es u n a decisión 
u n i l a t e r a l de l p r o p i o gobernador . 

S u exposición ante estas instancias suele sustentarse e n u n análisis 
de datos duros , y e l único e l emento que da conf ianza o que trata de 
acotar la i n c e r t i d u m b r e es e l normat ivo : l o que establece l a ley c o m o 
m í n i m o indispensable para aprobar la t oma de decisiones. 

Epistemología empresarial. Éste es e l agente que más rehuye a l a i n c e r t i ­
d u m b r e . 2 3 D u r a n t e m u c h o s años l a corrupción h izo más eficientes los 
trabajos d e l empresar io , que prefería que n o par t i c iparan los agentes 
sociales en las decisiones. S u lugar de negociación es i n t e r n o , genera l ­
m e n t e e n los despachos de los rivales conocedores internos d e l gobier­
n o , y trabajan con forme a ciertos esquemas de información relativa­
m e n t e más claros. S o n reactivos a l a t o m a de decis iones y c u a n d o 
g e n e r a n conoc imientos se basan e n datos técnicos y financieros. 

Epistemología n o g u b e r n a m e n t a l . E l c a m i n o para acotar la i n c e r t i d u m b r e , 
p a r a constru i r u n b u e n o r d e n metropo l i tano , está e n l a definición de 
l a epistemología n o gubernamenta l . E n u n ambiente de transición 
epistemológica c o n prob lemas modernos y soluciones urgentes pos-
modernas (De Sousa, 2003: 31) es lógico que los concentradores de 
poder (gobierno y empresarios) sientan temor cuando otorgan espacios 
de participación real a los agentes que cons ideran ajenos, aunque éstos 
ya estén construyendo u n a parte de l a z o n a m e t r o p o l i t a n a valiéndose 
de sus pos ib i l idades , de sus recursos y fuera d e l cauce n o r m a t i v o . 2 4 

2 3 David Serur ( D S ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevista, 
2003), párrafos 4 y 5. 

J R . Y ¿qué pasaba antes que no pasa hoy? 
D S . Antes había u n a toma de decisión del jefe de gobierno, única. Actualmente, 

con las delegaciones, con las adaptaciones que se hicieron, ha cambiado, se llega a u n 
planteamiento complejo, o sea, el jefe de gobierno no tiene la misma autoridad legal 
que tenía anteriormente. 

2 4 Enrique Ortiz ( E O ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevista, 
2003), párrafos 3 y 4. 

J R . ¿Cuál es su cotidianidad?, ¿qué es lo que hace en concreto una persona dedica­
da a este trabajo? 

E O . E n materia de vivienda depende a lo que te dediques. Si te dedicas al sector 
privado pues es una experiencia muy diferente a si te ubicas en lo que llamamos nosotros 
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L o s grupos locales es t ruc turan esta epistemología c o n sus c o n o c i ­
mientos ; existen e n l a m e d i d a e n que los afectan las tomas de dec is io ­
nes, y sue len perviv ir mientras los medios masivos de comunicac ión lo 
p e r m i t e n o c u a n d o ya n o son afectados. 

O t r o s agentes "no gubernamenta les " que apor tan s ignif icados al 
f e n ó m e n o m e t r o p o l i t a n o son algunas O N G que se d e d i c a n a lo re lac io ­
n a d o c o n l a v iv ienda y tienen u n a participación i m p o r t a n t e . G e n e r a l ­
mente van desde esta d e m a n d a part i cu lar hac ia otras más generales 
que tienen que ver e l transporte , los servicios urbanos y l a c a l i d a d 
ambienta l . Sue len ser contestatarias, pero éste es e l único m e d i o en 
que h a n p o d i d o coadyuvar a l a epistemología n o g u b e r n a m e n t a l . 

O t r o s agentes n o gubernamentales que caben e n este r u b r o son 
los grupos de profesionales que si b i e n t ienen u n trato "más pol ít ico" , 

el sector social, que sería las organizaciones sociales que tienen su propia experiencia 
diversa, o los grupos de apoyo a los procesos populares que es donde nosotros estamos. 
Tanto organizaciones sociales como nosotros, sobre todo las que buscan no gestionar 
cosas sino innovar e incidir en las políticas y cambiar la manera de hacer las cosas, pues 
lo cotidiano es muy complejo. Porque tienen que estar en muchos espacios al mismo 
tiempo y te lo pongo actual, en qué espacio o espacios ando metido. Tienes que estar 
en el espacio internacional, u n pie internacional siempre lo hemos tenido desde que 
empezamos en C 0 P E V I , es muy importante; u n pie por supuesto y más importante es en 
la base social, tienes que estar muy vinculado a los procesos reales tratando de hacer 
cosas concretas con ellos. Pero para poder hacer eso tienes que tener también varios 
pies metidos en lo que es la estructura gubernamental en el sentido de distinto tipo: en 
algunos momentos ha sido de confrontación, otros ha sido de negociación, incluso de 
estar en consejos públicos o de estar también en posiciones públicas. E n m i experiencia 
personal he estado en todo eso, en toda esa gama de cosas. Actualmente estamos parti­
cipando con el Gobierno de la C i u d a d de México en el Programa de Mejoramiento de 
Vivienda, que lo diseñamos como colectivo la Coalición Hábitat en México, después se 
instrumentó y después las O N G permanecen produciendo allí. Ya es menos lo cjue noso­
tros estamos haciendo, pero al principio fue todo el diseño de ese programa. Ese es u n 
espacio, e n esa época estábamos en varios consejos de vivienda, de desarrollo social, de 
desarrollo urbano; tienes que estar en varios espacios para poder impulsar las cosas. 
Actualmente ya no trabajamos tanto en el D F , más las O N G que están como parte de la 
asesoría de este proyecto de mejoramiento de vivienda y más bien nos hemos metido a 
nivel internacional y nacional a partir del Consejo Nacional de Vivienda; yo formo 
parte de ese Consejo y dos compañeros de dos O N G son mis apoyos en esté asunto. 
Aparte estoy en el Consejo Nacional de Desarrollo Social. De allí se ha derivado toda 
u n a serie de relaciones que tienes cjue hacer, porque ahí logramos abrir una mesa cjue 
no estaba y tienes cjue abrir una serie de espacios en relación con los organismos de 
vivienda: Infonavit,Fovissste, Fonhapo, y con los nuevos instrumentos interesantes, como 
el Banser, cjue es el banco dé servicios financieros que es el cjue va a manejar los recur­
sos de la banca social para vivienda. También allí te tienes que meter. Entonces es una 
amplitud de cosas impresionantes L a otra es la universidad eme también es otro espacio 
porque e n esto no puedes quedarte solo el tiempo pasa v necesitas formar nueva gente 
y además para el financiantiento tenemos que complementar los ingresos con trabajo* 
en las universidades pero es u n trabajo que sé articular a todo este proceso 
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son i gua lmente marg inados en l a t o m a de decisiones. C o n e l l o m e 
re f iero a las agrupac iones de profesionistas. 

Estos tres agentes (organizaciones locales, O N G y agrupac iones de 
profesionistas) trabajan e n la construcción epistemológica p o p u l a r , 
que pre tende dar voz a los agentes sociales para n o desaprovechar l a 
e x p e r i e n c i a que éstos h a n a c u m u l a d o ; va loran más e l c o n o c i m i e n t o 
que d a la c o t i d i a n i d a d a l c i u d a d a n o que vive su c i u d a d , que e l c o n o ­
c i m i e n t o d u r o de l a c ienc ia ; la s u m a de todos ellos construye l a epis­
temología n o g u b e r n a m e n t a l que se o p o n e a l a epistemología c o n 
bases exclusivamente científicas propias d e l gob ierno y las empresas. 

O t r a cuestión i m p o r t a n t e es l a m a n e r a e n que superan l a i n c e r t i -
d u m b r e . S u con f ianza para tomar decisiones se f u n d a m e n t a e n l a so­
l i d a r i d a d y e n l a e x p e r i e n c i a de sus miembros . D e esto h a n der ivado 
e jemplos verdaderamente interesantes c o m o e l b i n o m i o O N G - o r g a n i s -
mos sociales, d o n d e se hace presente u n a r e d de asociación ( N a t e n z o n , 
2003: 10) que es interesante explotar e n l a consolidación de u n esque­
m a de gestión m e t r o p o l i t a n a , d o n d e l a construcción d e l c o n o c i m i e n ­
to se apoya e n datos blandos. S iempre h a n perseguido u n a elaboración 
epistemológica útil c o m o respuesta a l c o n o c i m i e n t o d u r o que h a n 
tratado de imponer les . 

U n a característica par t i cu lar es que su f o r m a de expresión es reac­
tiva, ya que n u n c a se les consul ta antes de t omar decisiones, p o r l o que 
su argumentación s iempre es posterior. S u conducto de expresión, e l 
único real hasta e l m o m e n t o , es e l mediático. 

C o n c e p t o d e i n c e r t i d u m b r e p o s n o r m a l m e t r o p o l i t a n a 

Tras e l análisis de los apartados anteriores conc lu imos que las caracte­
rísticas d e l concepto de i n c e r t i d u m b r e p o s n o r m a l m e t r o p o l i t a n a son 
las siguientes: 

— L a i n c e r t i d u m b r e es u n a característica de l o m e t r o p o l i t a n o e n 
la Z M V M . 

— U n a correcta combinación de l o técnico, lo metodo lóg i co y l o 
ético-epistemológico puede acotar l a i n c e r t i d u m b r e . 

— A c t u a l m e n t e " l a técnica" n o b r i n d a aportaciones sustanciales 
a l a i n c e r t i d u m b r e e n l a t o m a de decisiones metropo l i tana ; " e l 
m é t o d o " se presenta e n dos formas: l a consultoría de bajo 
per f i l que sustenta l a t o m a de decisiones políticas; y l a desarro-
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l i a d a p o r las universidades, que se h a n convert ido e n actores 
y consultoras pero n o tienen u n a in j e renc ia d irecta e n las de­
cisiones. 

— Las inst i tuciones de gob ierno h a n o lv idado i n c l u i r e n l a d i s c u ­
sión m e t r o p o l i t a n a a los sectores soc ia l y e m p r e s a r i a l que 
p a r t i c i p a n de l a c o m p l e j i d a d de l a c i u d a d , y c o n e l lo e l ac tual 
sistema de coordinación h a evitado trabajar e l apar tado pos­
n o r m a l . 

— N o existe definición e n e l c o m p o r t a m i e n t o ético p u r a m e n t e 
m e t r o p o l i t a n o , n i e n l o g u b e r n a m e n t a l , empresar ia l o soc ia l , 
de ahí que n o se reconozca a este tema c o m o u n e l e m e n t o de 
subsistencia de n i n g u n a de las organizac iones antes m e n c i o ­
nadas. 

— Las instancias gubernamentales n o h a n aceptado que e l c o m ­
p o r t a m i e n t o ético m e t r o p o l i t a n o es u n a gananc ia ante sus 
electores; l a ética empresar ia l pref iere l imi tar l a i n c e r t i d u m b r e 
de m a n e r a negativa valiéndose de l a corrupción; las o rgan iza ­
c iones sociales n o t i enen pos ib i l idades reales de participación 
m e t r o p o l i t a n a p o r q u e n o cuentan c o n u n m a r c o legal que las 
apoye; son pocas las organizac iones civiles y n o g u b e r n a m e n ­
tales que p u e d e n i n f l u i r en las decisiones; su f o r m a de trabajo 
es poster ior a l a t oma de decisión. 

— E l trabajo ético dentro de l a Comisión M e t r o p o l i t a n a n o pue­
de sumar e l t ipo de c o m p o r t a m i e n t o de cada u n a de las partes, 
n o agota t oda l a construcción de l a ética m e t r o p o l i t a n a , y p o r 
ende es difícil su intervención p a r a acotar l a i n c e r t i d u m b r e . 

— L a construcción d e l c o n o c i m i e n t o m e t r o p o l i t a n o se inscr ibe 
actualmente e n procesos cerrados, estructurados y guiados p o r 
los gobiernos centrales para avalar las decisiones que t o m a r o n 
prev iamente . Se en foca a l a construcción c i m e n t a d a e n l o 
"científico", que sustenta su análisis e n datos duros , y e l único 
e lemento que d a conf ianza o t iende a r educ i r l a i n c e r t i d u m b r e 
es e l normat ivo . C u e n t a c o n espacios formales para avalar sus 
decisiones. 

— L o s agentes n o gubernamentales trabajan e n l a construcción 
epistemológica p o p u l a r para n o desaprovechar l a exper i enc ia 
a c u m u l a d a p o r l a gente común; pre f i eren los conoc imientos 
de los c iudadanos sobre e l c o n o c i m i e n t o d u r o de l a c ienc ia ; 
r e d u c e n l a i n c e r t i d u m b r e p o r m e d i o de l a conf ianza basada 
e n l a s o l i dar idad y e n l a exper ienc ia de sus m i e m b r o s . S u con -
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ducto de expresión, el único real hasta el momento, es el 
mediático. 

— L a experiencia social de ello arroja ejemplos interesantes, como 
el binomio ONGorganismos sociales. 

"Lo que se pone enjuego en la decisión" y la gestión metropolitana 

Si b i e n lo relativo a l a incer t idumbre (analizado e n e l apartado anterior) 
n o suele ser r e c o n o c i d o p o r las instancias de coordinac ión m e t r o p o ­
l i tana , la t o m a de decis iones les parece centra l , p e r o s in riesgo. Podría­
mos dec i r que l a C o m e t a n es u n a instanc ia que pre tende que los go­
b iernos t o m e n decis iones e n e l m a r c o de los acuerdos firmados e n sus 
sesiones plenarias , p e r o carece de atr ibuciones p a r a hacer ob l iga tor i o 
su c u m p l i m i e n t o . 

E l esquema de coordinac ión c o m o esquema de gestión m e t r o p o ­
l i t a n a para e l Val le de México se h a caracterizado durante su tiempo 
de v i d a p o r dos def ic iencias: l a inconsistenc ia e n los procesos de to­
m a de decisiones, d a d a su n o ob l i ga to r i edad ; 2 5 y, e n los casos e n que 
se t o m ó a lguna decisión, p o r su n o participación. 

L o que pretende esta construcción de l concepto de "lo que se p o n e 
e n j u e g o e n l a decisión" p o s n o r m a l m e t r o p o l i t a n a es r e conocer e l 
vínculo entre la decisión y e l conf l icto , y c o n el lo los riesgos p r o du c i do s 
p o r los intereses que i n t e r v i e n e n ; 2 6 y, p o r otro lado , r e conocer que e l 
m e t r o p o l i t a n o es u n conf l i c to político (Serrano, 2001: 31) e n d o n d e 
p a r t i c i p a n agentes sociales y gubernamentales . 

Esto equivale a con f rontar los esquemas de información que se 
h a n creado p a r a avalar las decisiones y a i n t r o d u c i r conceptos para 
p r o f u n d i z a r e n l a participación de todos los agentes sociales c o m o 
actores e n la t o m a de decisiones. 

E n este apartado se ana l i zan los elementos que i n t e r v i e n e n e n l a 
t o m a de decisiones e n u n m a r c o p o s n o r m a l , se especi f ican las carac­
terísticas de sus componentes y su reacción ante e l método científico 
t rad i c i ona l ; pos ter iormente se aborda lo relativo a l n e x o entre l a t oma 

2 5 Cabe recordar que la Cometah es una instancia de coordinación y sus acuerdos 
n o son vinculantes. 

2 6 David Serur (DS), L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevista, 
2003), párrafos 17y 18. 

J R . ¿Es cierto que la obra metropolitana siempre produce intereses encontrados? 
DS. Absolutamente, aunque no son intereses de dinero, son intereses de que cada 

cual quiere hacer lo suyo. 
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de decis iones y e l conf l i c to e n e l Val le de México , l a tipología d e los 
m o v i m i e n t o s al t o m a r u n a decisión (desp lazamiento , sustitución y 
transformación) y l a categorización de los conf l ictos e n e l V a l l e de 
México ( i n d i v i d u a l , i n s t i t u c i o n a l y soc ia l ) . F i n a l m e n t e se diseña e l 
concepto de " t o m a de decisión" m e t r o p o l i t a n o p o s n o r m a l . 

Toma d e decisión p o s n o r m a l 

U n o de los preceptos de las c i enc ia p o s n o r m a l es e l r e c o n o c i m i e n t o 
de que c u a n d o l a c i enc ia actual se a p l i c a a temas políticos n o p u e d e 
p r o p o r c i o n a r certeza en las r e comendac i ones públicas (Funtowicz , 
2000: 25) . P o r tal mot ivo n o p u e d e n ignorarse los valores e n con f l i c t o 
que están presentes e n cua lqu ie r proceso de decisión sólo p o r q u e l a 
c i enc ia n o l o g r a interpretar los adecuadamente . Esto abre t o d o u n 
análisis que aborda lo relativo a l conf l i c to que se genera e n e l m o m e n ­
to de t o m a r decisiones, e inc luye la neces idad de a m p l i a r l a p a r t i c i p a ­
ción a o tro tipo de agentes c o n exper iencias distintas a l a p u r a m e n t e 
científica. 

A l i g u a l que e n e l apartado referente a l a i n c e r t i d u m b r e , utilizaré 
l a gráfica p o s n o r m a l , la cua l cont iene tres estrategias que están re la ­
c ionadas, y van desde l a más constreñida hasta l a más a m p l i a . E n este 
nuevo tipo de c ienc ia , l a evaluación de los resultados científicos p a r a 
l a t oma de decisiones requiere l a colaboración de u n a c o m u n i d a d de 
pares que abarque a todos los agentes re lac ionados c o n e l f e n ó m e n o 
ana l i zado , c o n l a f i n a l i d a d de desarro l lar e lementos democrát icos 
genuinos y efectivos e n l a v i d a de las c iencias. L a participación de 
múltiples agentes e n l a t o m a de las dec is iones t iene e l propós i to 
de reconocer les u n a i m p o r t a n c i a s imi lar a l a opinión d e l científico. 

E l suponer que l a c i enc ia es e l e l emento que sustenta l a t o m a de 
decisiones es sumamente pe l igroso , p o r q u e n o es l a técnica l a única 
h e r r a m i e n t a med iante l a cua l se debe dec idir . 

E l p r o b l e m a que resulta de l a visión técnica es que sólo acepta la 
opinión de los " in fo rmados " que p u e d e n vincularse e n u n proceso 
educativo p ro l ongado y proteg ido ; mientras m a r g i n a l a opinión menos 
"educada" , o e n e l me jor de los casos, l a u t i l i za para c o r r o b o r a r resul ­
tados. 

S i n embargo , de los fracasos que h a generado este e squema h a 
resultado u n a nueva relación de l a c i enc ia c o n e l m u n d o . Así, hay 
m o m e n t o s e n l a t o m a de decisiones e n que par t i c ipan los científicos 
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o técnicos conocedores d e l tema, y fases en que también i n t e r v i e n e n 
los agentes externos. 

E s muy i m p o r t a n t e e n t e n d e r esta concepc ión e n términos de l a 
gestión p o s m o d e r n a de l a c i u d a d . Si b i e n es c ierto que c u a n d o se 
construyeron los ejes viales e n l a C i u d a d de México (lo que para mu ch o s 
impl icó e l r o m p i m i e n t o def init ivo de las relaciones de barr i o e n l a 
c i u d a d ) , o se d io e l c r e c imiento inusi tado d e l sistema de transporte 
públ ico masivo (que se construía m u y a pesar de la op in ión de los 
vec inos ) , era suficiente l a opinión técnica; hoy día la gestión de p r o ­
yectos similares es d ist inta y o b l i g a a tomar e n cuenta e l parecer d e 
agentes n o científicos. 

Prácticamente a p a r t i r de los sismos de 1985 (fecha que s imbo l i za 
l a aparición de l a c o n c i e n c i a colect iva sobre la C i u d a d de Méx i co ) , l a 
construcción de las grandes infraestructuras, a u n las "necesarias", e n 
l a metrópoli s iempre h a encontrado la oposición c iv i l ; e jemplos de e l l o 
son e l c rec imiento d e l sistema de abastecimiento de aguas, l a construc­
ción d e l t ren elevado y l a ubicación d e l aeropuerto a l terno . 

E n todos esos casos los proyectos incluían u n estudio técnico y u n 
m é t o d o de análisis r a c i o n a l que demostraban l a neces idad de l levarlos 
a cabo y los enormes beneficios que acarrearían a l a Z o n a M e t r o p o l i ­
tana; s in embargo , n o contaban c o n la v o l u n t a d de los c iudadanos , l o 
que a fin de cuentas obstaculizó su construcción. 

Desde dentro d e l gob ierno esto se in terpreta c o m o " u n a po l i t i za ­
ción d e l tema e n e l que s iempre hay intereses obscuros que se esconden 
detrás de estos comportamientos colectivos", pero lo c ierto es que l a 
m o d a l i d a d d e l conf l i c to político dejó de ser l a so l i c i tud de u n g r u p o 
e x c l u i d o de l gob i e rno de que se le b r i n d a r a r e c o n o c i m i e n t o c o m o 
dádiva; hoy l a soc iedad organizada rec lama l a validez d e l o r d e n alter­
n o que h a constru ido a l m a r g e n de l a n o r m a gubernamenta l . 

L a rea l idad social de l a c i u d a d está re invad iendo e l laborator io 
técnico, que p o c o a poco h a l levado a l a c ienc ia , y e n par t i cu lar a l a 
c i enc ia urbanística, a entender la participación de l a población y sus 
agentes de m a n e r a dist inta a la que se concebía t r a d i c i o n a l m e n t e . 2 7 

H o y los urbanistas p r e t e n d e n aportar a la t oma de decisiones e l e m e n ­
tos respaldados p o r agentes sociales organizados que n o p u e d e n ser 

2 7 Esto se hace evidente con la introducción de nuevos métodos, como la planifi­
cación participativa en la elaboración de los programas parciales del D F , o los apartados 
de entrevistas a informantes calificados y estancias en campo en los estudios de análisis de 
pobreza urbana realizados por la Sedesol, o los plebiscitos para la construcción de los 
segundos pisos en el D F . 
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manejados p o r l a sola v o l u n t a d d e l político, y r e c o n o c e n que los a c o n ­
tec imientos n o son aislados, puros o repetibles. 

E l caso metropo l i tano es par t i cu larmente sensible a esta par t i c ipa ­
ción, pues e n l a evaluación de los riesgos acumulados e n l a Z o n a M e ­
tropo l i tana , e l c o n o c i m i e n t o p u r a m e n t e científico se ve rápidamente 
rebasado p o r los c omponentes de i n c e r t i d u m b r e e i g n o r a n c i a p a r a 
tomar dec is iones . 2 8 

L a explicación d e l apartado referente a " lo que se p o n e e n j u e g o 
e n l a decisión" p o s n o r m a l se fac i l i ta e n l a gráfica 2. 

P a r a el caso concreto d e l tema metropo l i tano , l o que se p o n e e n 
j u e g o al m o m e n t o de t omar u n a decisión s iempre i m p l i c a riesgo (Ló­
pez, 2000) ; muchas de las ref lexiones epistemológicas que se h a n de­
sarro l lado e n e l m a r c o de este último concepto p u e d e n ayudar e n la 
interpretación de l a t o m a de decisiones metropo l i tanas . 

E l esquema p u e d e ser le ído de dos maneras: l a p r i m e r a t iene que 
ver c o n los propósitos (intereses) e n j u e g o y e l grado de conf l i c t iv idad , 
que va desde u n p r i m e r n ive l e n e l que n o existen intereses hasta u n 
tercero e n que los propósitos están e n f ranco conf l i c to . C a d a u n o de 
estos propósitos t iene que ver c o n u n ámbito de definición, es decir , 
l a c i e n c i a a p l i c a d a e x a m i n a y resuelve aspectos d e l c on f l i c t o m u y 
bajos; l a consultoría pro fes iona l mane ja adecuadamente l a resolución 
de propósitos simples y l a c i e n c i a p o s n o r m a l es e l ámbito i d ó n e o para 
l a emisión de decisiones c u a n d o los intereses de los diversos agentes 
están e n conf l i c to . 

A d i c i o n a l m e n t e "lo que se p o n e e n j u e g o al m o m e n t o de t omar 
l a decisión" i m p l i c a también e l estudio d e l c o n t r o l d e l riesgo que tiene 
que ver c o n e l r e c o n o c i m i e n t o a t i empo de las impl i cac i ones de la 
m o v i l i d a d de riesgos en e l m o m e n t o de tomar decisiones. 

Toma d e d e c i s i o n e s m e t r o p o l i t a n a s 

P a r a el caso m e t r o p o l i t a n o d e l Val le de México " lo que se p o n e e n 
j u e g o e n l a decisión" tiene que ver c o n e l concepto de riesgo, es decir , 
a l m o m e n t o de t omar o dejar de tomar u n a decisión e n cua lqu ier n ive l 

2 8 L ig ia González García de A l b a ( L G G ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la 
ZMVM (entrevista, 2003), párrafo 48. 

L G G . E l tema de riesgo es importantísimo y permanentemente no se toman deci­
siones y el riesgo está asociado a factores de corte social, de costo político, de seguridad 
y de todo tipo. Debería de haber u n trabajo mucho más sistemático sobre lo que pue­
des. . . 
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de gob ie rno , l a resultante producirá u n t ipo de m o v i l i d a d d e l riesgo, 
ya que éste n u n c a desaparece. 

Desde los años sesenta, pocos temas h a n tenido u n impacto social 
y académico tan fuerte c o m o las repercusiones de l riesgo (López, 2000: 
13) , de ahí que sea u n a parte centra l de l a discusión pública sobre e l 
Estado de bienestar y los agentes políticos. Esta discusión se refiere a 
u n riesgo entend ido c o m o amenaza ambienta l ; pero a part i r de la t o m a 
de decisiones su estudio h a sido l imi tado . 

E n l a planeación me tro po l i tana e l estudio d e l riesgo y l a t o m a de 
decisiones puede replantear los procesos de gestión, pero sólo si se 
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e n t i e n d e como u n factor de resolución de controversias entre qu ienes 
d e t e n t a n e l poder, c ons iderando e n este proceso l a participación de 
los portadores de acciones colectivas. 

Comúnmente e n l a C i u d a d de México la noc ión de riesgo va l i gada 
a la segur idad y e l pe l igro , ya sean sociales o ambientales. D e h e c h o se 
trata de u n a de las necesidades más significativas para el c i u d a d a n o . 

S i n embargo , e l riesgo m e t r o p o l i t a n o e n la Z M V M se e n f r e n t a a la 
despreocupación de quienes t o m a n decisiones sobre lo met ropo l i tano , 
que n o gestan los recursos que requiere la c i u d a d n i cons t ruyen u n 
gran acuerdo m e t r o p o l i t a n o c o n la gente. E n este sentido, l a r e s p o n ­
sab i l i dad o i r responsab i l idad de t omar o n o u n a decisión t iene fuertes 
impactos sociales y económicos . 

B e c k (1996: 201) expresa de m a n e r a m u y c lara l a conex ión entre 
el riesgo y e l conf l i c to valiéndose de su concepto "sociedad de riesgo", 
que def ine a u n a soc iedad pos industr ia l d o n d e la distribución de l a 
responsab i l idad de los males es mayor que l a ejecución de los bienes. 
Es decir , las decisiones que l leva a l a práctica e l Estado de México para 
p r o d u c i r bienes i n m o b i l i a r i o s med iante l a construcción de v iv ienda , 
o las de l D F para n o constru i r la e n l a porc ión sur de su terr i tor io , t i e n e n 
u n a vert iente que ocasiona males territoriales que deberían ser redis­
t r ibu idos c o n f o r m e a su responsabi l idad . D e aquí der iva u n esquema 
de responsabi l idades a d i c i o n a l que afecta a sistemas que n o p r o d u c e n 
tales perjuic ios . 

S in embargo n o todas las decisiones c o n impacto m e t r o p o l i t a n o 
afectan a sus vecinos , y esto nos l leva a preguntar ¿cuáles son los i m ­
pactos q u e d e b e n atenderse c o m o compensatorios? , y ¿ c ó m o se carac­
ter izan estos riesgos? U t i l i z a n d o e l esquema p o s n o r m a l en su apartado 
de " lo que se p o n e e n juego e n l a decisión" y los niveles de conf l ictos 
detal lados p o r e l m i s m o , podemos dec i r que cada u n o de éstos sufre 
mov imientos que p u e d e n presentar compl i cac iones a l m o m e n t o de 
resolver los conf l ictos . 

A estos movimientos se les conoce c o m o "risk tradeoffs" y consisten 
e n que cuando se t oma u n a decisión y se m i n i m i z a o e l i m i n a u n riesgo, 
existe l a pos ib i l i dad real de provocar que otro aumente o aparezca (Ló­
pez, 2000: 173). Estos cambios se p u e d e n clasificar en c u a í o tipos: 

— Desplazamiento : se produce cuando se t oma u n a decisión para 
tratar de resolver u n tipo de riesgo; se genera entonces otro 
tipo de riesgo que es d e l m i s m o tipo que e l o r i g i n a l y afecta a 
l a m i s m a población afectada c o n anter i o r idad . 
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— Sustitución: se p r o d u c e c u a n d o e l riesgo resultante de l a t o m a 
de u n a decisión es d i ferente d e l o r i g i n a l e n cuanto a su tipo­
logía, p e r o sigue afectando a l a m i s m a población de o r i g e n . 

— Transferencia : surge c u a n d o las repercusiones de l a decisión 
provocan u n a serie de riesgos que afectan a u n a pob lac ión 
dist inta y ya n o a l a de or igen . 

— Transformación: se presenta c u a n d o a l t omar u n a decisión 
c a m b i a n e l tipo de riesgo y la población a él somet ida . 

E n l a gráfica p o s n o r m a l se p u e d e n d i b u j a r estos desp lazamientos 
p a r a ayudar a e n t e n d e r e l c o m p o r t a m i e n t o de cada resu l tante d e 
r iesgo : de qué t ipo es y a qué pob lac ión seguirá a fec tando . Se d e b e 
e n t e n d e r que e n c a d a fase p o s n o r m a l ( c i enc ia p o s n o r m a l , c o n s u l -
toría p r o f e s i o n a l y c i e n c i a ap l i cada) se h a c e n presentes a lgunas so­
l u c i o n e s a conf l i c tos que según su e f i cac ia de resolución a fec tan de 
d i s t i n t a m a n e r a a l p r o p i o s istema o a otros. E n c u a l q u i e r a de sus 
fases, e l c o m p o r t a m i e n t o de estos m o v i m i e n t o s se p r e s e n t a e n l a 
gráfica 3. 

C a d a n ive l conl leva u n a serie de riesgos, pues es pos ib le t o m a r 
decisiones valiéndose de esquemas c o m o e l desplazamiento y la susti­
tución. Esto se presenta e n los problemas que mane jan i n c o r r e c t a m e n ­
te los tomadores de decisiones, quienes los transf ieren a otros sistemas 
e in c luso los i n c r e m e n t a n . G e n e r a l m e n t e n o los a t i e n d e n p o r q u e 
afectan d i rec tamente a sus intereses o p o r q u e n o les reditúan u n a 
gananc ia ética pro fes ional o g u b e r n a m e n t a l que los i m p u l s e a aten­
derlos . Parec iera que éste es u n o de los mov imientos de riesgo más 
característicos de l a gestión metropo l i tana . 

Conf l i c tos metropo l i tanos 

E l conf l i c to se puede caracterizar, según l a visión p o s n o r m a l , c o m o u n 
vector que va de m e n o r a mayor grado de desencuentro entre intereses 
y que tipifica e l riesgo e n e l m o m e n t o de tomar la decisión. 

C a d a u n o de estos confl ictos inc luye tres fases ( igual que l a incer -
tidumbre): l a c i enc ia , las empresas de consultoría y la c i enc ia posnor­
m a l . E l conf l i c to se d iv ide para su análisis e n propósitos s imples y 
propósitos e n conf l i c to . E l p r i m e r g r u p o tiene que ver c o n e l conf l i c to 
i n d i v i d u a l e ins t i tuc iona l que se pred i ce e n e l actual esquema metro ­
p o l i t a n o (coordinación gubernamenta l ) y e l segundo tiene que ver 
c o n e l social . 
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C o n f l i c t o i n d i v i d u a l e i n s t i t u c i o n a l . E l conf l i c to i n d i v i d u a l se presenta e n 
e l ámbito científico entre e l e q u i p o de especialistas que trabajan e n los 
institutos que c rean c i enc ia para l a z o n a metropo l i tana . Surge de l a 
neces idad de ap l i car u n enfoque único p a r a resolver los prob lemas 
metropo l i tanos basándose e n métodos p u r a m e n t e científicos. L o s i n ­
tereses que m u e v e n a este tipo de confl ictos se exp l i c i tan e n los esque­
mas metodológ icos de trabajo. 

Esto hace que se p u e d a n de f in i r c o m o confl ictos personales e n 
que los ind iv iduos deben e legir entre dos o más alternativas exc luyen-
tes entre sí y que g i r a n a l rededor de cuestiones relacionadas c o n sus 
metas, c onoc imientos y afectos (Font, 2001: 68) . S u expresión se d a a l 
prec isar las metas, y se hace presente c u a n d o hay i n c o m p a t i b i l i d a d 
entre los m i e m b r o s d e l e q u i p o de investigación d e b i d o a sus discre­
pancias e n l a pre ferenc ia p o r e l l ogro de determinados objetivos. 
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E l esquema de conf l i c to i n d i v i d u a l metropo l i tano se e n c u e n t r a 
acotado dentro de los equipos de investigación, p o r lo que su abat imien ­
to se l leva a cabo dentro d e l marco de investigación, y los confl ictos que 
se d e n posteriormente, e n e l m o m e n t o d e l desarrollo se solucionarán 
c o n e l trabajo en laborator io . Este tipo de confl icto es e l que menos 
impl icac iones exteriores tiene, y l a tarea de los investigadores se l i m i t a 
a esbozar la información sobre e l tema. L o relativo a la prevención n o 
existe para ellos o p o r lo menos n o lo consideran pr ior i tar io . 

E l conf l i c to e n e l m a r c o i n s t i t u c i o n a l suele perc ib irse c o m o algo 
negativo para las instancias metropo l i tanas de coordinación, y hasta e l 
m o m e n t o no se h a aceptado que , d e p e n d i e n d o de su natura leza , p u e ­
de ser transformado e n positivo. Se h a tratado de r e d u c i r l o m e d i a n t e 
e l e m p l e o de esquemas metodológicos que tratan de dar respuestas 
consensuadas sobre las cuestiones en que c o i n c i d e n los equipos técni­
cos de los gob iernos . 2 9 Cabe m e n c i o n a r que estos conf l ictos son de 
bajo per f i l y que n u n c a h a n l legado a p r o p o r c i o n a r información re le ­
vante c o n l a que se hayan t o m a d o decisiones importantes . 

L o s intereses que l levan al conf l i c to entre inst i tuciones d e n t r o de 
las instancias de coordinación p u e d e n ser objeto de u n a dob l e inter ­
pretación; serán explícitos c u a n d o n o se c o n t r a p o n g a n a los intereses 
de mayor envergadura de los gobiernos , y serán encubiertos c u a n d o 
sea así; es decir, c u a n d o e l trabajo de u n a comisión c o m o l a C o m e t a n 
revise esquemas de coordinación p u r a m e n t e técnica y aborde cuestio­
nes c o m o el establec imiento de bases de datos (que ya son d e l alcance 
d e l púb l i co ) , p lantee propuestas de coordinación para u n a poster ior 
revisión de cada u n a de las partes, etc., n o habrá p r o b l e m a , p e r o si l a 
Comisión pre tende in terven i r e n l a resolución de confl ictos e n d o n d e 
se en f renten más de dos intereses, su labor quedará s iempre encubier ­
ta e n o tro tipo de discursos de los políticos part i c ipantes . 3 0 

2 9 J u a n Manuel Lara ( J M L ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la Z M V M (entre­
vista, 2003), párrafos 23 y 24. 

J R . ¿Tú crees que lo metropolitano en el Valle de México se caracteriza por el 
conflicto permanente?; cuando hay u n tema metropolitano, ¿inmediatamente entra 
e n conflicto? 

J M L . Yo creo que eso empieza a suceder y tampoco lo vería con preocupación, 
siempre y cuando entendamos que el conflicto también se reduce a las posibilidades de 
encauzarlo en los mecanismos democráticos que hay en esa discusión. Cuando el con­
flicto llega al desbordamiento que imposibilita la gobernabilidad, la permanencia del 
estado de derecho, la ejecución de la norma, entonces hay que preocuparnos; pero 
cuando el conflicto se entiende como discrepancia, existencia de una discusión, qué 
bueno que exista. 

3 0 U n caso ilustrativo de este tipo de conflicto institucional es la desaprobación de 
la propuesta del convenio de coordinación de la Cometan en el 2000 por el conflicto 
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H a s t a el m o m e n t o las negoc iac iones suelen realizarse e n las r eu ­
niones de grupo y plenarias de l a Comisión, aunque previamente hayan 
q u e d a d o resueltos los prob lemas e n "encuentros extracomisión" de 
los secretarios que encabezan las partes. N o obstante que se d a l a 
"bendic ión" e n ese t ipo de reun iones in formales , suele haber intereses 
de los m a n d o s de m e n o r r a n g o que p u e d e n l levar a l a disfunción de 
los trabajos y a n o alcanzar las metas previstas. 3 1 

Este esquema de resolución de problemas c o n pocos desencuentros 
suele describirse e n los reg lamentos de l a Comisión, pero d e p e n d i e n ­
do d e l l u g a r e n d o n d e esté l a p r e s i d e n c i a de l a Comisión, sue len 
cambiar y adaptarse e n mayor o m e n o r m e d i d a al f ormato propuesto 
p o r e l polít ico que l a preside . D e tal m a n e r a que c u a n d o h a estado 
p r e s i d i d a p o r el Estado de México se h a real izado u n gran número de 
reun iones plenarias ( incluso menos que las de grupo) a u n q u e n o sean 
m u y productivas en cuanto a resultados. C u a n d o la pres idenc ia h a 
estado e n e l G o b i e r n o d e l Dis t r i to F e d e r a l h a hab ido m u c h o trabajo 
de g r u p o y pocas reuniones p lenar ias , c o n l o que n o se h a d a d o segui­
m i e n t o a l a t o m a de decisiones de los altos func ionar ios ; y c u a n d o h a 
estado e n l a federación se h a n organizado más sesiones extracomisión 
que de ningún otro tipo, y casi h a desaparecido e l trabajo de g r u p o . 

C a b e m e n c i o n a r que este t ipo de trabajo se h a centrado so lamen­
te e n l o ins t i tuc iona l y que n o se h a n t omado e n cuenta los intereses 
de otros agentes metropo l i tanos , a u n los que per tenecen al c a m p o 
g u b e r n a m e n t a l , c o m o son los m u n i c i p i o s . 3 2 

Este tipo de confl ictos inst i tucionales tienen relación c o n l o que 
expus imos en e l apartado de los propósitos simples d e l e squema pos­
n o r m a l . L o s riesgos de contrapeso que desembocan e n l a t o m a de 
dec is iones p a r a s o l u c i o n a r conf l i c tos son comple jos y p u e d e n ser 

que las partes involucradas mantenían respecto a la localización del aeropuerto alterno 
de la Ciudad de México. 

3 1 S o n ejemplos de este tipo de situaciones la conformación anual del programa 
presupuestal y la aportación de recursos comprometidos en el mismo. 

3 2 Rubén Ramírez Ramírez ( R R R ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s e n la Z M V M 
(entrevista, 2003), párrafo 48. 

J R . Ustedes están haciendo u n trabajo muy interesante en las zonas limítrofes 
donde se hace evidente la voluntad de las delegaciones y de los municipios p o r coordi­
narse, porque esto n o está tan rescatado en todas las comisiones con atribuciones más 
claras. 

R R R . Las comisiones metropolitanas ciertamente no están participando; hay un 
proceso de revisión de las mismas estructuras funcionales de las comisiones para incor­
porar a los municipios en los trabajos. Sin embargo, los mismos convenios c o m o están 
en estos momentos prevén la participación de las delegaciones o de los municipios según 
el ámbito de su competencia y del asunto que así lo amerite. 
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transferidos a otras comisiones , c o m o ocurrió c o n l a ubicación d e l 
aeropuerto , o los efectos e n H i d a l g o de l a aprobación d e l P O Z M V M . E n 
a lgunos casos los riesgos se desplazan a otros grupos de trabajo, y e n l a 
mayoría se transf ieren a l a esfera p o s n o r m a l p a r a su resolución. E l 
p l e n o de la C o m e t a h evalúa y d a seguimiento a este t ipo de reso luc i o ­
nes; cabe m e n c i o n a r que también h a exist ido l a transferencia de o p i ­
n i ones hac ia e l apartado técnico o l a c i e n c i a ap l i cada , sobre t o d o 
c u a n d o l a decisión n o tiene fuertes impactos territoriales. 

C o n f l i c t o s o c i a l . Este es e l conf l i c to que mejor def ine lo m e t r o p o l i t a n o 
e n e l Val le de México , dados los altos contenidos de c o m p l e j i d a d y de 
desencuentro (Serrano, 2001: 319) , y es e l ámbito que m e j o r p u e d e 
ser re interpretado p o r l o p o s n o r m a l . Surge cuando se pre tende p r o ­
teger privi legios que n o se p u e d e n c o m p a r t i r o ceder, y se i n i c i a c u a n ­
do u n a de las partes perc ibe que l a otra h a rebasado los límites. 

Las características básicas de este grado de confl icto (social) son que 
n o es predecible , y que el proceso de solución puede llevar a esquemas 
disfuncionales e n e l comportamiento de los agentes sociales y c o n e l lo 
a l a i m p o s i b i l i d a d de so lucionar los problemas metropol i tanos. 

A c t u a l m e n t e e l único espacio de negociación para este t ipo de 
conf l i c to es e l mediático, y quienes p a r t i c i p a n suelen ser agentes p r o ­
venientes de tres ámbitos: gubernamenta l , empresar ia l y social . S i n 
embargo n o existen esquemas que d e n certeza a l a resolución de c o n ­
fl ictos, c o n excepc ión de los que l l egan a l a S u p r e m a Cor te de J u s t i c i a 
de l a Nac ión . 3 3 Es tal l a falta de procesos certeros, que l a t o m a de de­
cisiones sistemáticamente h a resultado e n desencuentros que para l izan 
el trabajo de gestión metropo l i tano . 

L a t rans fer ib i l idad de los conf l ictos que se generan e n este n ive l 
p o s n o r m a l es l a más comple ja , ya que se t ransforman e n riesgos cada 
vez más grandes y sin p o s i b i l i d a d de respuestas, pues n o existe u n ór­
gano c iv i l que f u n c i o n e c o m o mecan i smo de prevención para regu lar 
sus efectos perversos, que son desconocidos e n e l m o m e n t o de atender 

3 3 Carlos de B u e n ( C B ) , L a gestión de los asentamientos h u m a n o s en la ZMVM (entrevis­
ta, 2003), párrafo 28. 

C B . Entonces, cuando hay el problema de competencia entre dos autoridades se 
plantea el conflicto constitucional y la Suprema Corte resuelve; esto empieza a funcionar, 
antes no se hacía. Por eso ahora nos incomoda cuando hay opiniones distintas, como 
por ejemplo el horario de verano fue u n caso de este tipo. Pero éste es u n aspecto po­
sitivo de la politización, es decir, llegamos a la instancia correcta que es la Suprema 
Corte; para qué construyo una instancia que va a ser más complicada. L a Cometah es 
u n buen ámbito de conciliación, de negociación, pero si no hay u n a amigable compo­
sición, vamos a la Corte. 
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conf l i c tos (Natenzon , 2003: 7 ) , y es preciso que se p u e d a evaluar y 
resolver estos confl ictos . Es aquí d o n d e hace falta l a participación de 
l a ciudadanía y es d o n d e menos se le considera . 

Construcción del c o n c e p t o de " l o q u e se p o n e e n j u e g o e n l a decisión" 
p o s n o r m a l m e t r o p o l i t a n a 

L o s e lementos que integran los conceptos de t o m a de decis iones y de 
con f l i c to son: 

— E l tema de l a t oma de decisiones se reconoce c o m o c e n t r a l e n 
l a coord inac ión i n t e r g u b e r n a m e n t a l y e n p a r t i c u l a r de las 
comis iones metropo l i tanas ; n o así e l vínculo entre e l con f l i c to 
y l a decisión. 

— E l actual esquema de t o m a de decisiones n o i m p l i c a ob l igato ­
r i edad , i n m u t a b i l i d a d n i un i la tera l idad . E l esquema de gestión 
m e t r o p o l i t a n a se f u n d a m e n t a e n l o científico y está m u y lejos 
de internal izar la l eg i t imidad de l proceso de t oma de decisiones 
y c o n e l lo su ciudadanización, pese a que l a construcción de 
las grandes infraestructuras "necesarias" e n l a metrópol i se 
en frenta a l a oposic ión d e l c iudadano , que n o se siente t o m a ­
d o e n cuenta . 

— E l esquema de t oma de decisiones actual depende d e l g rado 
de conf l i c to p o r resolver. Es adecuado c u a n d o los conf l ictos 
n o son fuertes, pero es totalmente obsoleto e n los confl ictos po­
líticos d o n d e i n t e r v i e n e n intereses fuertes, que son los más 
frecuentes e n " lo metropo l i tano " . L a ca l idad está ausente e n 
l a t o m a de decisiones y n o se cuenta c o n u n esquema de eva¬
luación de los resultados de los trabajos metropo l i tanos que 
jus t iprec i e las transferencias de los riesgos. 

— L o anter i o r ev idenc ia l a carenc ia de u n equ ipo técnico de alta 
ca l idad , u n a consultoría p e r m a n e n t e e n las universidades, y 
u n consejo c iudadano , así c o m o u n proceso de gestión espe­
cífico para e l trabajo de cada u n a de estas instancias. 

— L a t o m a de decisiones met ropo l i tana suele estudiarse más p o r 
sus vínculos c o n e l riesgo y la i m p u t a b i l i d a d que c o n e l riesgo 
y e l pe l igro . T o d o t ipo de riesgo c o m o consecuenc ia de u n a 
decisión m e t r o p o l i t a n a se p u e d e i n t e r p r e t a r m e d i a n t e los 
conceptos de t rans fer ib i l idad , transformación, sustitución y 
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desp lazamiento . E n todos los niveles posnormales los más 
delicados son los dos pr imeros p o r q u e i n c i d e n e n pob lac i ones 
distintas. E l conf l i c to político es e l más característico de l o 
p o s n o r m a l y de l o met ropo l i tano ; los confl ictos inst i tuc ionales 
e indiv iduales , de m e n o r envergadura , son la m a t e r i a de t ra ­
bajo de la C o m e t a h . 

Conclusiones 

L o s esquemas actuales, fundamentados e n las comisiones m e t r o p o l i ­
tanas que h a n s ido creadas med iante e l a cuerdo de los g o b i e r n o s 
centrales de l Dis tr i to F e d e r a l y e l Estado de México, así c o m o de l a 
Sedesol , n o son e l c a m i n o adecuado para resolver la problemática 
metropo l i tana . 

H a c e falta constru i r l a epistemología de l o m e t r o p o l i t a n o e n e l 
Val le de México c o n base e n l a definición de l a i n c e r t i d u m b r e , carac­
terística básica de este f e n ó m e n o terr i tor ia l , y e n l a aceptación de que 
ex isten riesgos e n la t o m a de decisiones. 

L a c i enc ia p o s n o r m a l es u n marco adecuado para p r o f u n d i z a r e n 
esta tarea; tanto para interpretar lo metropo l i tano c o m o p a r a diseñar 
grupos de conf ianza (consejos metropo l i tanos , grupos técnicos, secre­
tariados, fondos metropo l i tanos , etc.) que l leven a u n a gestión adecua­
d a e n e l Val le de México . 

Las características actuales de las sociedades que hab i tan l a Z M V M , 

e x i g e n que cua lqu ie r proceso que lleve a tomar decisiones i n c l u y a l a 
participación de los c iudadanos , de los empresarios y de todos los 
agentes gubernamentales . P o r el lo se p r o p o n e la aplicación de l a me­
todología constructivista c o m o u n a h e r r a m i e n t a que deberá ser u t i l i ­
zada e n f o r m a permanente . 

L o s conceptos de i n c e r t i d u m b r e y conf l i c to p o s n o r m a l p a r a la 
Z o n a M e t r o p o l i t a n a d e l Va l l e de México p u e d e n const i tuir e lementos 
rectores p a r a e l diseño de u n sistema de gestión i n n o v a d o r e n ese es­
pac io terr i tor ia l . 

Entrevistados 

D o c t o r A l f o n s o Iracheta Cenecor ta , presidente de E l Co leg i o M e x i -
quense. 



CONSTRUCCIÓN DE DOS CONCEPTOS POSNORMALES 329 

L i c e n c i a d o C a r l o s de B u e n , d i r e c t o r g e n e r a l ju r íd i co d e l a Se-
desol . 

I n g e n i e r o D a v i d Serur, responsable de l a gestión de los segundos 
pisos e n e l DF. 

A r q u i t e c t o E n r i q u e O r t i z , d i rec tor de COPEVT. 
Señor Ernesto Jiménez, M o v i m i e n t o U r b a n o Popular . 
D o c t o r Javier D e l g a d o , invest igador d e l Instituto de Geografía de 

l a UNAM. 
D i p u t a d o J u a n M a n u e l L a r a , expres idente de l a Comisión d e l DF 

de l C o n g r e s o de l a Unión. 
A r q u i t e c t a L i g i a González García de A l b a , exd i rec tora g e n e r a l de 

l a Sedesol . 
A r q u i t e c t o M a n u e l Barclay, presidente de la Confederac ión de 

Arqui tec tos de México . 
A r q u i t e c t a María Teresa Atrián, c o o r d i n a d o r a de asesores de la 

Secretaría de Desarro l l o U r b a n o y V i v i e n d a d e l G o b i e r n o d e l D i s t r i t o 
F e d e r a l . 

A r q u i t e c t o P a b l o B e n l l i u r e B i l b a o , gestor de DEMET. 
Maestro R o b e r t o E ibenschutz H a r t m a n , invest igador de l a UAM. 
L i c e n c i a d o Rubén Ramírez, Coordinación M e t r o p o l i t a n a d e l GDF. 

Documentos oficiales consultados 

C o m e t a h , M i n u t a s de sesiones plenarias y de g r u p o de l a Comisión, 
de 1996 al 2000, México , documentos internos . 

Páginas electrónicas consultadas 

www.nusap.net 
www. jornada .unam.mx 
www.reforma.com 

Bibliografía 

Aranguren, José Luis (1996), Ética y política, Madrid , Biblioteca Nueva. 
Beck, U l r i ch (1996), "Teoría de la sociedad del riesgo", en Josetxo Berian 

(coord.), L a s consecuencias perversas de la modernidad, Barcelona, Anthropos, 
pp. 275-290. 

http://www.nusap.net
http://www.jornada.unam.mx
http://www.reforma.com


330 E S T U D I O S DEMOGRÁFICOS Y U R B A N O S 

Beriain, Josetxo (2002), " E l doble sentido de las consecuencias perversas de 
la modernidad", en Josetxo Beriain, Las consecuencias perversas de la moder­
nidad: modernidad, contingencia y riesgo, Barcelona, Anthropos. 

Cortina, Adela (1998), Hasta u n pueblo de demonios. Éticapúblicay social, Madrid , 
Taurus. 

De Sousa Santos, Boaventura (2003), Crítica de la razón indolente: contra el desper­
dicio de la experiencia. Para un nuevo sentido común: la ciencia, el derecho y la 
política en la transición paradigmática, Bilbao, Declée de Brower Editorial. 

Font, Isabel, Patricia Gudiño y Arturo Sánchez (2001), "Poder y conflicto: 
aristas del cambio organizacional", Gestión y Estrategia, núm. 20, México, 
U A M , pp. 62-73. 

Funtowicz, Silvio y Jerome Ravetz (2000), La ciencia posnormal: ciencia con la 
gente, Barcelona, Icaria. 

López Cerezo José A . y José Luis Luján (2000), Ciencia y política del riesgo, M a ­
drid, Alianza Editorial. 

Lorenz, Edward (2000), L a esencia del caos, Madrid , Debate. 
Luhmann, Niklas (1996), " E l concepto de riesgo", enjosetxo Berian (coord.), Las 

consecuencias perversas de la modernidad, Barcelona, Anthropos, pp. 279-302. 
Natenzon, Claudia y Funtowics (2003), "Ciencia, gobierno y participación 

ciudadana. Aportes para la construcción de una ciencia posnormal", en 
José López Cerezo (ed.), L a democracia de la ciencia y la tecnología, San Se­
bastián, Erain. 

Serrano Gómez, Enrique (2001), Filosofía del conflicto político. Necesidadesy con­
tingencia del orden social, México, U A M / P o r r ú a . 

Wagensberg (1998), Ideas sobre la complejidad del mundo, Barcelona, Tusquets. 


